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CAPÍTULO 4
 

A LEI GERAL DA PROTEÇÃO DE DADOS, O 
REGULAMENTO GERAL SOBRE A PROTEÇÃO DE 

DADOS E O PARADIGMA DAS NORMATIVAS DE 
COMPLIANCE NO ÂMBITO CORPORATIVO

Data de submissão: 06/09/2021

Bernardo Miguel Caldeira Mendes de 
Meneses

Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra

Coimbra, Portugal
http://lattes.cnpq.br/6479657424762908

RESUMO: Com a corrente informatização do 
mundo em que nos inserimos e a consequente 
mudança do paradigma jurídico-normativo, temo-
nos vindo a debater com problemas de índole 
diversa e que afetam os mais concretos trâmites 
de toda e qualquer atividade desenvolvida. 
De facto, tem existido um esforço legislativo 
para fazer face a estas alterações informático-
sociais e tem-se debatido sobre a importância da 
atuação de cada um enquanto ser individual, para 
concretizar o respeito e o correto funcionamento 
de uma sociedade tão volátil. Repare-se nos 
milhões de dados que, no início deste ano, 
foram comprometidos no Brasil. A atualidade 
destes temas assoberba a realidade jurídica e, 
por isso, urge dar uma resposta bem nivelada. 
Nesta pequena abordagem, procurei traçar uma 
comparação entre a nova Lei Geral da Proteção de 
Dados e o Regulamento Geral sobre a Proteção 
de Dados, bem como explorei o crescente esforço 
na aplicação de programas de Compliance, 
através de uma pesquisa exploratória. Para tal, 
após uma análise da Lei Geral de Proteção de 
Dados e do Regulamento Geral da Proteção 

de Dados, procurei delinear um campo de 
aplicação, de âmbito normativo no seio de uma 
empresa e a sua relação com os programas 
de Compliance. Através desta investigação foi 
possível estruturar o funcionamento de uma 
empresa em conformidade com os programas 
supra-referidos, bem como a vigência da Lei 
Geral da Proteção de Dados no âmbito dos 
processos de due dilligence. 
PALAVRAS-CHAVE: Compliance; Conformidade; 
Funcionamento.

THE GENERAL DATA PROTECTION LAW, 
THE GENERAL DATA PROTECTION 

REGULATION AND THE APPLICATION 
OF COMPLIANCE MEASURES IN THE 

CORPORATIVE ENVIRONMENT
ABSTRACT: With the world´s current 
informatization and subsequent change of the 
legal-regulation paradigma, we have been 
struggling with differently founded issues wich 
are influencing every type of developed activity. 
In fact, there has been a growing legal effort in 
order to face this social-computure changes and 
the importance of each individual´s action as one 
is being discussed so that we can accomplish the 
respect and correct functioning of such a volatile 
society. In the beginning of 2021, millions of 
data were compromised in Brazil. These matters 
topicality haunt the legal community, therefore a 
proper answer is urgently needed. In this synthetic 
approach, I tried to compare the new General Data 
Protection Law with the General Data Protection 
Regulation, I also explored the growing effort to 
the application of Compliance programs, through 
an exploratory research. For that purpose, after 

http://lattes.cnpq.br/6479657424762908
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analyzing the General Data Protection Law and the General Data Protection Regulation, 
I intended to outline a legal application field in a corporative environment and its relation 
with Compliance programs. Through this investigation I was able to structure a company´s 
correct functioning following the already mentioned programs, as well as the application of the 
General Data Protection Law in due diligence processes. 
KEYWORDS: Compliance; Correct; Functioning.

ABREVIATURAS
 “LGPD”- Lei Geral da Proteção de Dados; “RGPD”- Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados.

A LEI GERAL DA PROTEÇÃO DE DADOS, ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
A lei Federal 13.709/18, que veio revogar a lei nº12.965 de 23 de Abril de 2014, trouxe 

uma maior preocupação com a proteção à privacidade, com a transparência relativamente 
ao tratamento de dados pessoais e com o fortalecimento da segurança no tráfego jurídico 
(artigos 1º e 2º da LGPD).  

A LGPD regulamenta qualquer atividade que envolva utilização de dados pessoais, 
incluindo no meio digital, por pessoa física e jurídica, no território brasileiro ou em países 
onde estejam localizados os dados. 

Com esta última afirmação, podemos deduzir a aplicação da LGPD em território 
brasileiro, mas também, extraterritorial. Este funcionamento extraterritorial decorrerá 
nos casos em que a atividade de tratamento de dados tenha por objetivo a oferta ou o 
fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de indivíduos localizados o 
território nacional, bem como, os dados pessoais que sejam objeto de tratamento e que 
tenham sido coletados no território nacional (artigo 3º da LGPD). Não se aplicará aos casos 
previstos no artigo 4º da LGPD. 

Mas afinal, o que são dados pessoais para a LGPD? 
Apontemos para o artigo 5º da mesma lei que classifica dado pessoal como qualquer 

informação relacionada com pessoa natural identificada ou identificável, e dado pessoal 
sensível como dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, 
dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a 
uma pessoa natural. No tratamento destes, exige-se o respeito do princípio da boa-fé, da 
necessidade, adequação e transparência (artigo 6º da LGPD). 

Requisitos para o Tratamento de Dados Pessoais:
O tratamento de Dados Pessoais não é feito livremente, exigindo-se que haja 

consentimento do titular. O artigo 7º da LGPD enumera outras hipóteses que possibilita o 
tratamento destes dados (por exemplo, no cumprimento de uma obrigação legal).
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Para que este consentimento seja válido, exige-se que o mesmo seja fornecido por 
escrito, cabendo à entidade reguladora o ónus da prova relativamente à conformidade do 
mesmo (artigo 8º LGPD), salvaguardando-se a possibilidade do titular dos dados pessoais 
revogar o consentimento a todo o tempo (artigo 8º, parágrafo 5º da LGPD).

Já quanto ao tratamento de dados sensíveis exigir-se-á um consentimento, prestado 
de forma específica e destacada, para finalidades específicas (artigo 11º LGPD).

 

O REGULAMENTO GERAL SOBRE A PROTEÇÃO DE DADOS, PONTOS DE 
COMPARAÇÃO 

O RGPD veio estabelecer as regras relativas ao tratamento de dados pessoais, por 
uma pessoa, empresa ou organização relativos a pessoas na União Europeia (artigo 1º do 
RGPD). O seu âmbito de aplicação material é delimitado no artigo 2º do RGPD, aplicando-
se ao tratamento de dados pessoais por meios total ou parcialmente automatizados, 
bem como, ao tratamento por meios não automatizados de dados pessoais contidos 
em ficheiros ou a eles destinados. A única diferença visível entre ambas as disposições 
normativas, neste específico ponto, será sobre o âmbito de incidência territorial, aplicando-
se a LGPD, essencialmente ao tratamento de dados pessoais de pessoas em território 
brasileiro, enquanto o RGPD vem atingir o contexto das atividades de um estabelecimento 
de um responsável pelo tratamento ou de um subcontratante situado no território da União 
Europeia, independentemente de o tratamento ocorrer dentro ou fora da União Europeia 
(artigo 3º, nº1 do RGPD). Poderemos então, ter casos em que ambos os regimes se 
cruzam, nomeadamente quando determinada empresa situada na União Europeia proceda 
ao tratamento de dados pessoais (com o objetivo de fornecer ou prestar serviços) de 
nacionais brasileiros. 

Para efeito do RGPD, consideram-se dados pessoais qualquer “informação relativa 
a uma pessoa singular identificada ou identificável («titular dos dados»).É considerada 
identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em 
especial por referência a um identificador, como por exemplo um nome, um número de 
identificação, dados de localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais 
elementos específicos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, 
cultural ou social dessa pessoa singular” (artigo 4º, nº1 do RGPD), uma definição em tudo 
semelhante com aquela que é dada pelo artigo 5º da LGPD. 

Tendo em vistas os princípios exigíveis no tratamento de dados, encontraremos 
algumas diferenças ainda que as finalidades se mantenham no mesmo plano. O RGPD no 
seu artigo 5º zela por um princípio de licitude, lealdade e transparência em relação ao titular 
dos dados, mas com o fim último de efetivar a segurança no tráfego jurídico. 

Também no RGPD se exige o consentimento do titular dos dados (artigo 6º, nº1, 
alínea a) do RGPD), requisitando-se que o responsável pelo tratamento consiga demonstrar 
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o consentimento prestado pelo titular dos dados, salvaguardando-se o direito do titular 
retirar o consentimento já prestado a qualquer momento (artigo 7º, nº3 do RGPD). Temos, 
em toda a medida, dois regimes que se equiparam totalmente.

Por último, o RGPD elenca uma categoria especial de dados pessoais (artigo 9º, 
nº1 do RGPD- “É proibido o tratamento de dados pessoais que revelem a origem racial ou 
étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, ou a filiação sindical, 
bem como o tratamento de dados genéticos, dados biométricos para identificar uma pessoa 
de forma inequívoca, dados relativos à saúde ou dados relativos à vida sexual ou orientação 
sexual de uma pessoa”), ficando o mesmo reservado aos casos previstos no artigo 9º, nº2 
do RGPD.

COMPLIANCE, A ORIGEM 
A palavra compliance tem origem no verbo inglês “to comply” que, por sua vez, 

funda-se etimologicamente no latim “complere”, sugerindo-se precisamente a ideia de estar 
em concordância com regras, agir de acordo com o que é pedido. Numa tradução literal 
para a língua portuguesa, significa “obedecer a”, “agir em conformidade”. 

Estima-se que o termo “compliance” e a abrangência do mesmo se terá fundado 
no Foreign Corrupt Practices Act de 1977, precisamente onde se passaram a disseminar 
princípios direcionados para a segurança corporativa nos Estados Unidos da América.

Hoje em dia, estende-se às mais vastas áreas do Direito, com um essencial foco 
no âmbito empresarial, mas não só numa delineação particular, estendendo-se a “atuação 
em conformidade”1 ao Direito Administrativo, nas relações que a Administração estabelece 
com os particulares. 

No Brasil, a Lei nº12.846/2013, vulgarmente conhecida como lei anticorrupção, foi 
o marco inicial do compliance na ordem normativa. Foi, posteriormente, alterada pela lei 
nº13.303/2016. 

O funcionamento de uma empresa “em conformidade”:
Uma boa gestão corporativa e a eficiência da aplicação das normativas de 

compliance iniciar-se-á no conceito “Tone at the Top”2 . Estimular-se-á o envolvimento do 
conselho executivo da empresa (em sentido objetivo) na estruturação de um programa 
efetivo de compliance, pois além de estabelecer o padrão de conduta para os subordinados 
hierarquicamente inferiores, tem o condão de cultivar uma atuação em conformidade, 
cimentando-se um código ético essencial na prossecução do fim último. 

Essencial será também a constituição das “três linhas de defesa”3. A primeira linha 

1 pp..9 e 10, Compliance e Gestão de Riscos Nas Empresas Estatais, Rodirgo Pironti Aguirre de Castro e Francine 
Silva Pacheco Gonçalves, 3ª edição.
2 “ The company will assure that its management provides strong, explicit and visible support and commitment to its 
corporate police against violations of the anti-corruption laws and its compliance code” (Fox, T. Lessons learned on 
compliance and ethics. Washington: Ethics 360 Media, 2012). 
3 Instituto dos Auditores Internos do Brasil., Declaração de posicionamento do IIA: as três linhas de defesa no ge-
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de defesa será constituída pelos gestores operacionais, ou seja, os gestores à frente da 
direção e de departamentos que executam atividades relacionadas, direta ou indiretamente 
à atividade-fim da entidade. Deste modo realiza-se a aplicação prática e operacional das 
políticas e procedimentos internos criados pelo programa de integridade bem como as 
demais normas internas que visam a gestão de riscos. 

A segunda linha de defesa parte desta primeira linha, mas será composta por 
departamentos mais afastados da atividade-fim, que apoiam o desenvolvimento e 
monitorização dos controlos efetuados pelas áreas pertencentes à primeira linha de defesa. 
Será esta a mais focada a implementar os programas de integridade, desenvolvendo e 
criando políticas, procedimentos e treinos que direcionem o comportamento esperado dos 
gestores, colaboradores e partes interessadas. 

Por último, a terceira linha de defesa, será composta pela auditoria interna, órgão 
interno, responsável e independente que vem promover avaliações sobre a eficácia da 
aplicação dos programas de compliance, essencialmente na gestão de riscos e controlos 
internos.

A IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO DE DADOS NA APLICAÇÃO DE UM 
PROGRAMA DE COMPLIANCE BEM SUCEDIDO, O PROCESSO DE DUE 
DILIGENCE 

A due diligence4 é um processo que visa a busca de informação sobre determinadas 
empresas e pessoas com as quais a empresa tem a intenção de se relacionar, indo desde 
a contratação de fornecedores e prestadores de serviços até empregados e agentes 
intermediários. Durante este procedimento, são analisadas informações fornecidas pela 
pessoa jurídica ou física interessada e informações recolhidas através de bases de dados 
renciamento eficaz de riscos e controles. São Paulo: IIA 2013. 
4 pp. 139 e 140, Compliance e Gestão de Riscos nas Empresas Estatais, de Rodrigo Pironti Aguirre de Castro e 
Francine Silva Pacheco Gonçalves, 3ª edição.
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públicas. Neste sentido, para uma correta efetivação dos programas de Compliance importa 
perceber como se vai processar esta coleta de dados em conformidade com a LGPD. 

De acordo com o artigo nº 23 da LGPD, o tratamento de dados pessoais pelas 
pessoas jurídicas de direito público, deverá ser realizado para o atendimento da sua 
finalidade pública na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as 
competências legais do serviço público, estando o mesmo sujeito aos requisitos previstos 
nos parágrafos seguintes. Exigir-se-á, ainda que, a comunicação ou o uso compartilhado de 
dados pessoais de pessoa jurídica de direito público a pessoa de direito privado comunique 
a utilização à autoridade nacional e dependendo do consentimento do titular. 

De modo que, caberá à segunda linha de defesa um dever de efetivar o respeito 
por estes requisitos, tomando as “devidas diligências” para orientar a atividade da 
empresa. A recolha destes dados pessoais em conformidade com a LGPD concretiza uma 
importantíssima atuação ética e íntegra dos negócios levados a cabo pela empresa, seja 
num plano nacional, como num panorama internacional, que eventualmente se configura 
como uma pauta de condutas éticas globais tão importante num mundo cada vez mais 
globalizado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como pudemos observar, nesta breve exposição, e que certamente seria 

merecedora de uma apreciação mais densa, a relação do Direito com este tema estará 
sempre presente, quer seja para assegurar as relações jurídicas estabelecidas, como para 
regularizar e colocar um travão, ou limites, no tráfego de dados pessoais. 

Será, por isso, um assunto a explorar e debater nos próximos anos académicos, 
fruto da realidade cada vez mais jurídico-empresarial.
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